
Diário da República, 1.ª série — N.º 162 — 24 de agosto de 2016  2875

 Lei n.º 33/2016
de 24 de agosto

Alarga a oferta de serviços de programas na televisão digital 
terrestre (TDT), garantindo as condições 

técnicas adequadas e o controlo do preço

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei promove o alargamento da oferta de ser-
viços de programas na televisão digital terrestre (TDT) em 
condições técnicas adequadas e com a garantia do controlo 
do preço da prestação do serviço de transporte e difusão 
do sinal de TDT.

Artigo 2.º
Interesse público

A difusão de serviços de comunicação social audiovi-
sual em regime de acesso não condicionado livre através 
da TDT e serviço complementar, em especial a difusão 
dos serviços de programas do serviço público de rádio e 
de televisão legal e contratualmente previstos, na medida 
em que constitua fator de promoção do pluralismo, da di-
versidade, da inclusão social e da coesão nacional, assim 
como da cultura e da educação, assume relevante interesse 
público para a sociedade.

Artigo 3.º
Reserva de capacidade

1 — Os serviços de programas de televisão licenciados 
e concessionados à data da entrada em vigor da presente 
lei mantêm o direito à utilização da capacidade de difusão 
no Multiplexer A (Mux A) da TDT nessa data.

2 — Fica de igual modo salvaguardada, de acordo com 
a faculdade prevista na Lei n.º 6/97, de 1 de março, na 
redação da Lei n.º 36/2012, de 27 de agosto, nos termos 
contratuais definidos com o operador de rede, a difusão, 
no mesmo Mux A, do sinal de vídeo disponibilizado para 
o efeito pela Assembleia da República.

3 — O operador de comunicações eletrónicas titular 
do direito de utilização de frequências (DUF) de âmbito 
nacional para o serviço de TDT associado à exploração 
do Mux A reserva capacidade de difusão para os serviços 
de programas temáticos do serviço público de rádio e de 
televisão de âmbito nacional disponibilizados em regime 
de acesso não condicionado por assinatura à data da entrada 
em vigor da presente lei.

4 — A capacidade remanescente do Mux A que não 
possa tecnicamente acomodar outros serviços de programas 
de televisão e serviços complementares pode ser livremente 
utilizada pelo detentor do respetivo DUF.

Artigo 4.º
Condições de prestação do serviço de transporte 

e difusão do sinal de TDT

1 — A ANACOM — Autoridade Nacional de Comuni-
cações fiscaliza, de modo regular ou a requerimento dos 
interessados, as condições técnicas de prestação do serviço 

de transporte e difusão do sinal de TDT, devendo para o 
efeito ser tida em conta a qualidade do sinal na receção.

2 — A ANACOM torna públicos, logo que possível, os 
resultados de todas as ações de fiscalização das condições 
técnicas de prestação do serviço de transporte e difusão do 
sinal de TDT, adotando e tornando públicas as medidas 
necessárias para resolver de imediato as deficiências de 
cobertura detetadas, designadamente impondo ao opera-
dor de rede, no quadro das suas competências legais e do 
planeamento aprovado, a antecipação da instalação dos 
recursos necessários à normalização da situação.

3 — O preço praticado pelo operador de comunicações 
eletrónicas titular do direito de utilização de frequências 
de âmbito nacional para o serviço básico e complementar 
de TDT associado à exploração do Mux A deve respeitar 
os princípios da transparência, não discriminação e orien-
tação para os custos, ter como base o espaço efetivamente 
ocupado por cada serviço de programas de televisão e 
como limite o preço apresentado na proposta que venceu 
o respetivo concurso público.

4 — O preço para o transporte e difusão do sinal dos 
serviços de programas regionais nas regiões autónomas 
é proporcionalmente reduzido em função da dimensão 
da rede no espaço geográfico a que respeita e não pode 
ultrapassar os valores praticados à data da entrada em 
vigor da presente lei.

5 — Compete à ANACOM, de acordo com os pressu-
postos referidos no artigo 2.º e nos n.os 3 e 4 do presente 
artigo e verificados os critérios, exigidos pelo quadro nor-
mativo comunitário, para a imposição de medidas regula-
tórias ex ante, determinar, após audição da Autoridade da 
Concorrência e da Entidade Reguladora para a Comunica-
ção Social (ERC), o preço máximo a cobrar pelo detentor 
do DUF associado à exploração do Mux A pela prestação 
do serviço de multiplexagem, transporte e difusão do sinal 
de cada serviço de programas.

6 — A ANACOM avalia, oficiosa e anualmente, de 
forma rigorosa, transparente e pública, tendo em conta 
o disposto no n.º 3 do presente artigo e tendo por base o 
plano de investimentos elegíveis, a redução do valor do 
imobilizado e as amortizações, a necessidade de revisão 
dos preços praticados pela prestação do serviço de teledi-
fusão aos operadores televisivos.

Artigo 5.º
Desenvolvimento da TDT

1 — A ANACOM e a ERC promovem conjuntamente, 
e apresentam à Assembleia da República, assumindo os 
respetivos custos, os estudos financeiros, técnicos e jurí-
dicos que permitam uma análise sobre as diferentes pos-
sibilidades de alargamento adicional da oferta de serviços 
de programas na Plataforma de Televisão Digital Terrestre, 
devendo obrigatoriamente ter em conta as diferentes ex-
periências europeias, incidindo, entre outros, sobre a ade-
quação do espetro disponível para a TDT, a evolução das 
normas tecnológicas associadas a esta forma de difusão, 
a opção por transmissão em alta definição (HD), o regime 
e procedimento de adjudicação de licenças e a garantia de 
transmissão dos restantes serviços de programas do serviço 
público, no prazo de 180 dias a contar da data da entrada 
em vigor da presente lei.

2 — As entidades externas especializadas que venham 
a ser contratadas para o efeito do disposto nos números 
anteriores são selecionadas por concurso público, de acordo 
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com regulamento aprovado, após consulta da ANACOM 
e da ERC, pela Assembleia da República.

Artigo 6.º
Norma transitória

1 — A ANACOM promove, tendo em conta o disposto 
no artigo 4.º, nos 30 dias posteriores à data da entrada em 
vigor da presente lei, as necessárias alterações ao título do 
direito de utilização de frequências detido pelo operador da 
rede digital terrestre, tendo em vista acomodar as alterações 
decorrentes da presente lei.

2 — O operador de comunicações eletrónicas titular 
do direito de utilização de frequências de âmbito na-
cional associado à exploração do Mux A promove, nos 
15 dias posteriores à alteração do DUF, as alterações 
contratuais necessárias à efetivação do disposto nos 
artigos 3.º e 4.º

3 — Na falta de acordo para as alterações contratuais 
previstas no prazo referido no número anterior, cada ser-
viço de programas pagará, em função do espaço por si 
ocupado, o preço máximo apresentado na proposta que 
venceu o concurso para atribuição do direito de utiliza-
ção de frequências associado à exploração do Mux A, 
até que o preço venha a ser fixado nos termos do n.º 5 do 
artigo 4.º

4 — A concessionária de serviço público de rádio e te-
levisão garante, na TDT de acesso não condicionado livre, 
a disponibilização dos serviços de programas temáticos 
referidos na presente lei, nos 90 dias posteriores à data da 
entrada em vigor da mesma.

5 — Sem prejuízo da ocupação do Mux A com novos 
serviços de programas televisivos determinada nos termos 
da Resolução do Conselho de Ministros n.º 37 -C/2016, 
de 8 de julho, devem ser analisadas as condições téc-
nicas e financeiras necessárias para a integração dos 
restantes serviços de programas da concessionária de 
serviço público de rádio e televisão na TDT em acesso 
não condicionado livre.

6 — Para os efeitos previstos no n.º 4, o Estado acorda 
com a concessionária, nos 60 dias posteriores à data da 
entrada em vigor da presente lei, através de documento a 
anexar ao Contrato de Concessão do Serviço Público de 
Rádio e de Televisão, os limites concretos de publicidade 
comercial, nos termos da Resolução do Conselho de Mi-
nistros n.º 37 -C/2016, de 8 de julho.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia seguinte à data da 
sua publicação.

Aprovada em 20 de julho de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 9 de agosto de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 10 de agosto de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 Lei n.º 34/2016
de 24 de agosto

Elimina a obrigatoriedade de apresentação quinzenal dos desem-
pregados (oitava alteração ao Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 
de novembro, que estabelece o regime jurídico de proteção 
social da eventualidade de desemprego dos trabalhadores 
por conta de outrem).

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º

Objeto

A presente lei procede à oitava alteração ao Decreto -Lei 
n.º 220/2006, de 3 de novembro, eliminando a obrigato-
riedade de apresentação quinzenal dos desempregados 
e reforçando o acompanhamento personalizado para o 
emprego.

Artigo 2.º

Alteração do Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro

Os artigos 17.º, 41.º, 46.º, 48.º, 49.º, 70.º, 82.º e 85.º do 
Decreto -Lei n.º 220/2006, de 3 de novembro, que estabe-
lece o regime jurídico de proteção social da eventualidade 
de desemprego dos trabalhadores por conta de outrem, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 68/2009, de 20 de março, 
pela Lei n.º 5/2010, de 5 de maio, pelos Decretos -Leis 
n.os 72/2010, de 18 de junho, e 64/2012, de 5 de março, pela 
Lei n.º 66 -B/2013, de 31 de dezembro, e pelos Decretos-
-Leis n.os 13/2013, de 25 de janeiro, e 167 -E/2013, de 31 
de dezembro, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 17.º

Acompanhamento personalizado para o emprego

1 — O acompanhamento personalizado para o em-
prego no âmbito do PPE é um sistema de acompanha-
mento integrado centrado no beneficiário das prestações 
de desemprego com o objetivo de garantir:

a) Apoio, acompanhamento e orientação do bene-
ficiário;

b) Ativação na procura de emprego, através da for-
mação e aquisição de competências; e

c) Monitorização e fiscalização do cumprimento das 
obrigações previstas na lei, garantindo o rigor na utili-
zação destas prestações.

2 — O acompanhamento personalizado para o em-
prego inclui, nomeadamente:

a) Elaboração conjunta do PPE, que deve ser feito 
até ao período máximo de 15 dias após a inscrição do 
beneficiário no centro de emprego;

b) Atualização e reavaliação regular do PPE;
c) Sessões de procura de emprego acompanhada;
d) Sessões coletivas de caráter informativo, nomea-

damente sobre direitos e deveres dos beneficiários, 
mercado de emprego e oferta formativa, programas 
disponíveis no serviço público de emprego;

e) Sessões de divulgação de ofertas e planos forma-
tivos adequados ao perfil de cada beneficiário;


